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1.1, O objeto do presente instrumento é o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL

CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO
E CONSERVAçÃO PREDIAL E VIÁRIA URBANA EM DIVERSAS UNIDADES PATRIMONIAIS PARA

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

ITAPAJÉ/CE, COM ORÇAMENTO E DEMAIS ITENS DE ACORDO COM A TABELA SEINFRA/CE E/OU

C0NTRATO No 2026.06.01.01
CONCORRÊNCIA ELETRONICA N9 2026.01.05,01

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
LADO A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE

ITAPA]É/CE ATRAVÉS DA SECRETARIA DA
EDUCAÇÃo, E DO OUTRO A EMPRESA AR
CONSTRUÇÔES E OBRAS DE INSTALAÇÕES
EIRELI PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O município de ITAPA|É /CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DEITAPAJÉ , Estado do Ceará,

pessoa jurídica de direito público interno, Ínscritâ no CNPf sob o N.q CNPI Ns 07.683.956/0001-84, com
endereço na Rua São Francisco, 175 - Centro - Ítapajé /CE, através da Secretaria da Educação, neste ato
representada pela Sra. SILVANDIRA MESQUITA SOUSA, aqui denominado (aJ de CONTRATANTE, e de
outro lado a Empresa ÂR CoNSTRUÇÔES E oBRAs DE INSTAIAçÕES EIRELI, Inscrita no CNPJ:

36.835.969/0001-20 sediada no endereço Rua joão Inácio de carvalho no 119, Fortaleza-Ceará, neste
ato representâda pelo Sr. LUAN JONATHÂN UCHOA DE SOUZA, portador do RG sob o Ne

2OO6O[5LOZL73 SSPDSCE e inscrito no CPF sob o Ne 044.142.553-41, apenas denominada de

CONTRATADÀ tendo em ústa o que consta no Processo adminisFativo, e em observância às disposições da

Lei n0 14,133, de 2021 e na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eleffinica ne 2026.01,05.01, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas:

cúUsULA PRIMEIRA. DO OBJETO

-

o

SINAPMGENTE, nas condi estabelecidas no Termo de Referência.
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LOTE ÚNICO

IIND
PERCENTUÁI

MÉDIO DE
DESCONTO

VALOR
ESTIMÂDOITEM DESCRIçÃO

SERVIÇO 2,80o/o R$ 1.000.000,0001

CONTRATAçÃO DE SERVIçOS DE
ENGENHARIA QUE COMPR"EENDEM

MANUTENçÃO PREDTAL - EDUCAçÃO
CONTRATAçÁO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA

QUE COMPREENDEM MANUTENçÃO PREDIAL;
ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS E SANITÁRIAS; DE
ALVENARIA, REVESTIMENTOS E PINTURA;
TELHADO/COBERTURÁ; FORRO; ESQUADRIAS;
PISOS E ACABAMENTOS;
ENVOLVENDO INCLUSIVE ITENS
RELACIONADOS A ESTRUTURÁ;

PERTENCENTES A SECRETARIA DA EDUCAçÃO
DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ.CE, COM

ORÇAMENTO E DEMAIS ITENS DE ACORDO COM
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A TABELA DA SEINFRA/CE E/OU SINÁPI
VIGENTE.

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2, CúUSUUT SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÂO
2.1. A ügência do contrato será até 31 de dezembro de 2026, contados a partir da data de sua

assinatura, prazo necessário para a conclusão dos serviços contrâtados, conforme estabelecido no
cronograma de execução.
2.2. A vigência contratual poderá ser prorrogada, mediante iusüficaüva formal e aprovação da

autoridade competente, nos casos previstos na Lei Federal ne 14.133, de le de abril de 2021,
especialmente quando indispensável para garantir a conclusão do obieto contratâdo deüdo à

necessidade de ajustes no escopo ou por motivos de força maior deüdamente comprovados.
2.3. As prorrogações poderão ocorrer, entre outros motivos, para assegurar a conclusão dos serviços
por razões de interesse público ou em casos de força maior, deüdamente comprovados, respeitando-se
os limites estabelecidos na legislação aplicável.
2.4. Eventual prorrogação deverá ser formalizada por meio de termo adiüvo ao contrato, observando-se
os princípios da economicidade, eficiência e vantaiosidade para a AdminisEação Pública.
2.5. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que

as condições e os preços permanecem vantaiosa pâra a Administração, permiüda a negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:
a) Seia runtado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
b) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
c) Haia manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
d) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
2.6. O contratado não tem direito subietivo à prorrogação contratual.
2,7. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo
do primeiro período de ügência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição
para a renovação.
2.8. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.

3, CúUSUIII TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUçÃO, DÁ EXECUçÃO E GESTÁO CONTRÂTUAIS

3.1. O regime será de execução indireta, com empreitada por preço unitário.
3.2. A execução dos serviços ocorrerá sob demand4 conforme a necessidade das unidades
administrativâs do Município de Itapajé - CE, não havendo dedicação exclusiva de mão de obra.
3.3. A prestâção dos serviços será iniciada somente mediante emissão préüa de Ordem de Serviço (OS)

pela fiscalização ou pelo gestor do contrato, deüdamente acompanhada da aprovação do respecüvo
orçamento e do cronograma de execução.
3.4. As Ordens de Serviço consütuem o instrumento formal que autoriza a execução de cada

intervenção, devendo conter, no mínimo, a descrição do serviço, o local de realização, o prazo de

execução e o valor correspondente.

licitâcao@ltap aie.ce.gov.b
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3.5. Caberá à contratada garantir a imediata mobilização de equipes, ferramentâs, equipamentos e

materiais necessários à execução dos serviços, observando o prazo estabelecido na Ordem de Serviço e

as condições técnicas definidas neste Termo de ReferêncÍa.
3.6. Todos os serviços deverão ser executados com mão de obra qualificada, observando-se as norÍnas
de segurança do trabalho, as boas práticas de engenharia e os padrões de qualidade exigidos pela

Administração,
3.7. São considerados serviços eventuais e sob demanda todas as atividades que visem à conservação,
reparação, instalação, substituição, montagem ou manutenção de bens, sistemas e edificações
municipais, que, por sua natureza, não integrem o plano rotineiro de manutenção, mas sejam
necessárias para o perfeito funcionamento das unidades públicas.
3.8. Para cada solicitação de serviço, a contratada deverá apresentâr, de acordo com o grau de urgênci4
memorial de cálculo, orçamento analÍtico e cronograma flsico-financeiro de execução, contendo os
quantitativos, prazos e custos estimados, para análise e aprovação pela fiscalização.
3.9.0s serviços somente poderão ser iniciados após a aprovação formal da fiscalização quanto à

adequação técnica e orçamentáriâ dos documentos apresentados pela contratada.
3.10. A gestiio e fiscalização contratual serão exercidas por servidores designados pela Administração,
sendo o gestor do contrato o responsável pelo acompanhamento administrativo e o fiscal técnico o
responsável pela verificação in loco da execução, podendo ambos ser assistidos por outros
representântes quando necessário.
3.11. Compete à fiscalização acompanhar, registrar e validar todas as etapas da execução, inclusive
mediante relatórios fotográficos, planilhas de medição e anotáções em diário de obra, os quais

subsidiarão as medições e os pagamentos devidos.
3,12. Qualquer alteração, complementação ou acréscimo de serviço deverá ser preüamente autorizado
pelo gestor do contrato e formalizado por meio de nova Ordem de Serviço, sendo vedada a execução de

tarefas não autorizadas.
3.13. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da LeÍ nq 14,733, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (caput do arL 115 da Lei ne 74.L33, de 2027).
3.14. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaücamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila {§5" do art 115 da Lei ne 14.133, de 20?l).
3.15. As comunicações entre o órgão ou enüdade e o conüatâdo devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem elêtrônica
para esse fim.
3.16. O órgão ou entidade poderá convocar representante do contrãtado para adoção de proüdências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.17, Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do plano complementar de execução do

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
3.18. A execução do conuato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do contrato, ou
pelos respecüvos substitutos (caput do arL 117 da Lei ne 74.733, de 2021)'
3.19. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
3.19.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.
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3.19.2, Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

3.19.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

3,19.4. No caso de ocorrências que possam inüabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (inciso V do art 22 do

Decreto ne 1L.246, de 2022').
3.19.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
3.20. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

aposülamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
3.20.1. Caso ocorram descumprimentos das obrigações contratuais, o fiscal administraüvo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportândo ao gestor do contrato para que tome as

proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
3.21. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
3.?7.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuâis.

3.21.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.21,3. O gestor do conEato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução conEatual, baseado nos indicadores objeüvamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadasko de atesto de

cumprimento de obrigações.
3.27.4. O gestor do contrato tomará proüdências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei ne 74.733, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

3.22. O frscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
3.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

obietivos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

4. cúUsULA QUARTA - SUBCONTRATAçÂO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, desde que expressamente autorizada pelo

Município de ltapajé. A subcontratãção poderá ser realizada para a execução de até 30o/o (trintâ por
cento) do obieto do conffato, devendo, preferencialmente, envolver microempresas ou empresas de

pequeno porte, conforme preüsto no art 48, inciso II, da Lei Complementar ne 123/2006.
4.2. Em qualquer hipótese, â contratadâ permanece como única responsável pela execução integral do

o Píeíeitura M0nialr6l de ltapajé
Rua Mâjor loãquim Alexândr€, Ne 140, Centro- ltâpaié/CE I CEP;62.60G
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4.3. A Contratante não estabelecerá qualquer ünculo contratual, trabalhista, ciül ou administrativo com

os subcontratados, sendo a contratada a única responsável pelo relacionamento com esses terceiros.
4.4. O MunicÍpio de Itapajé reserva-se o direito de vetar a uülização de subcontratações sempre que

houver jusüficativa técnica ou administrativa, üsando garantir o cumprimento adequado do contrato.
4.5. Na ocorrência de subcontraáçáo, a contratada deverá celebrar contrato escrito com o

subconEatado, observando integralmente as condições preüstas no edital e no contrato principal,
mantendo a responsabilidade exclusiva pela execução. O Município de ltapaié poderá, a qualquer

tempo, determinar a rescisão do subcontrato, sem que isso gere direito a indenização ou qualquer üpo
de reparação por parte do subcontratado.

5, CúUSUUI QUINTÂ - PREçO
5,1, O valor total da contratação é de R$ 1.000.000,00 fum milhão de reais).
5.1.1, No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, preüdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento inte$al do obieto da conúatação.
5.2. O pagamento à Contratada será efetuado mensalmente ou conforme o cronograma de execução

aprovado, baseando-se nos serviços realizados. O desconto percentual sempre será sobre o valor das

Tabelas SEINFRA e/ou SINAPI vigentes, o percentual de desconto apllcado pela Contratada foi de 2,80o/o

[dois ürgula oitenta por cento].

6, CúUSUIÁ SEXTA - PAGÁMENTO
6.1. Á medição será realizada mensalmente ou conforme cronograma de execução aprovado, tomando
como base as quantidades efetivamente executadas e deüdamente atestadas pela fiscalização da

contratante.
6.2. As medições serão efetuadas por meio de boletins de medição elaborados pelo contratado,
contendo:
aJ Descrição detalhada dos serviços executados;
b) Quantidades medidas com base nas unidades previstas no proieto e no contrato;
c) Registros fotográficos das etapas executadas, quando aplicável.
6.3. A contratante poderá solicitar correções ou esclarecimentos no boletim de medição antes de sua

aprovação.
6.4, A fiscalização verificará a conformidade dos serviços executados em relação ao proieto,

especificações técnicas e cronograma fisico-financeiro.
6,5. Não serão consideradas para pagamento atiüdades que:

a) Não esteiam concluídas ou não apresentem qualidade conforme especificações;

b) Não tenham sido preüamente autorizadas ou estejam fora do escopo contratado;
c) Apresentem divergências em relação às quantidades conEatadas.

6.6. O pagamento será efetuado com base no boletim de medição aprovado pela contratante,

observando os prazos estabelecidos no contrato.
6.7. Os pagamentos estarão condicionados à apresentação de documentos fiscais e comprobatórios
exigidos, como notas fiscais, certidões negativas e outros previstos no contrato'
6,8, Em caso de retenção de valores, o pagamento será ajustado com base nos apontãmentos da

fiscalização, sendo necessário o saneamento das pendências pelo conEatado para regularização.
6.9. Caso haja alterações de projeto ou serviços adicionais, o pagamento será alustado mediante termos
aditivos contratuais, respeitando a legislâção ügente.
6.10. A contratânte se reserva o direito de âuditar os boletins de medição e os serviços executados a

qualquer tempo.
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6,11, Eventuais divergências na medição deverão ser solucionadas de comum acordo entre as partes,
podendo ser realizadas medições complementares, se necessário.
6.12. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo
com o quantitativo efetivamente realizado no mês, cujo valor será apurado através de medição;
6.13. No caso de conkovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
deverá ser observado o teor do arL 143 da Lei ne 14.133, de 2027, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.
6,14. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela AdminisEação
durante a análise préüa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
6.15. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade ciül pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do conE:ato.
6.16. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
6.16.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do arL 75 da Lei ne 14,733, de 202L,
6.77. Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do

documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do conEato e do órgão contratante;
dJ o período respecüvo de execução do contrato;
eJ o valor a pagar; e

fl eventual destaque do valor de retenções tribuúrias cabíveis.
6.18. Havendo erro na apresentáção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equÍvalente, ou
circunstância que impeçâ a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
proüdencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante;
6.19. A nota fiscal ou insrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de

fornecedores ou no regisfo cadastral unificado disponível no Portal Nacional de ConEatações Públicas

IPNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediânte consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentãção mencionada no art.68 da Lei nq L4.733, de 2021,
6.20. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro cadaskal
unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para;

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou enüdade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas,
6.21. Constãtando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no

Portal Nacional de Conffatações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do conEatado, será
providenciada sua noüficação, por escrito, para que, no prazo de 5 [cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.
6.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'
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6.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
6.24. Havendo a efetiva execução do obieto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratâdo não regularize sua situação iunto ao o cadastro de
fornecedores ou no regisEo cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCPJ.

6.25, Em atendÍmento ao inciso VI do arL 92 da Lei Federal nq 14.133 de 1e de abril de 202L, o
pagâmento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa,
6.26. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.
6.?7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiüda a ordem bancária para
pagamento.
6.28. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributiária preüsta na legislação aplicável.
6.28.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.29. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nq

723, de 20O6, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conEibuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
6.30. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos
ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do serviço,

conforme detemina o § 1e do art. 145 da lei Federal no 14.133/27,

7. CúUSULA SÉTIMA. REAJUSTE
7.1, Os preços são firmes e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar da data da

apresentação da proposta. Caso o prazo exceda a 12 ldoze) meses, os preços contratuais poderão ser

ràalustadós, tomândà-se por base a data da apresentação da proposta, com base no INCC - Índice
Nacional da Construção Ciül ou outro equivalente que venha a substitullo, câso este seia extinto.
7 .2, A aplicação do reajuste se fará a partir do 13' mês após a datâ-limite da apresentação da proposta

de preços, sendo que o seu valor percentual [calculado com a aplicação da fórmula acima) se mânterá
fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.

7.3. Nos reaiustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sêrá contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(sJ índice [s] de reaiustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(mJ divulgado(sJ o(s) índice(s) definiüvo(sl.
7.5. Nas aferições finais, o[s) Índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ãoJ, obrigatoriamente, o(s]

definitivo[s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelêcido(s) para reãiustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa[m) mais ser utilizado(s), será[ãoJ adotado(s), em substituição, o[s) que vier(emJ a ser

determinado(s) pela legislação então em ügor.
7.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reaiustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
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8.1. São obrigações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;
8.3. Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Noüficar o Contratado, por escrito, sobre úcios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela inconEoversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvénsia sobre a execução do
obieto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o arL 143 da Lei na 74,133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao ConEatado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções preüstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cienüficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.10, Explicitamente emiür decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do aiuste.
8.10.1. A Administração terá o prazo de 1 [um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação moüvada, por igual perÍodo.
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 1 [um) mês.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuaÍs.
8.13. Comunicar o Contratâdo na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no c:rso

do arL 93, §2e, da Lei ne 14.133, de 202L.
8.14. A Adminisüação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolümento dos serviços objeto do

contrato.
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado'

8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratádo com terceiros, ainda que

vinculados à execução do conEato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de

ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
8.19. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar
proüdências cabÍveis para a regularidade do início da sua execução.

9. CúUSULA NONA - OBRJGAçÔES DO CONTRATADO
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Conüato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representáJo na execução do

contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente iustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atiüdade'

Pr! eituB M.rnl.lpalde ltôpaié
Ruâ MajorJoaquim Alexandre, N0140, cent.o ' ltapaió/cE i cEPr62.60G
0o0 CN Pli 07.683.956/0001'84

licitacêo@ itapa je.cê.sov.br

www.itapâje.ce.8ov.br

FLS.1â6+t

CPL dê It p.,é

k

o @
ü



a:

r-

'i-

PREFgITURÀ

Itapai6 Müis Fortô s F6lir

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art
137, IIJ e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensílios demandados, cuia quanüdade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsütuir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem úcios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei nc 8.078, de 1990], bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução conkatual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garantia, caso exigida no edÍtal, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.8. Não contratar, durante a ügência do conEato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta,

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.733, d'e 202L;
9.9. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Cadastro de Fornecedores, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao

da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade

Social; 2) certidão conjunta relativa aos Fibutos federais e à Díüda Ativa da União; 3J certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou DisEital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5J Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
_ CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações preüstas em Acordo, Convenção, DissÍdio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

trabalhistas, sociais, preüdenciárias, tributárias e as demais preüstas em legislação específica, cuja

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo{hes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos
à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aüüdade que não estera sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'
9.14. Promover a guarda, manutenção e ügilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário

à execução do obieto, durante a vigência do contrato.
9,15. Conduzir os trabalhos com estritâ observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter preüamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças

nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do conüato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

de car8os preüstâs na legislação [arL 116];
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9,20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas [art- 116, parágrafo
único);
9.21. Guãrdar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complemenúJos, caso o previsto inicialmente em sua propostâ não seja satisfatório para o

atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arL 124,
ll, d, da Lei ne L4.133, de 2021;
9.23. Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante;
9.24. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;
9.25. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação
preüstas no Termo de Referência, em plena validade.
9.26. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável.
9.27, Elaborar o DiárÍo do obieto contratado, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto

responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de

funcionáúos, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executâdos,
registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação

das aüüdades em relação ao cronograma preüsto.
9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificações, bem como subsütuir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento
Definitivo
9.29. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos dos serviços
estabelecidos na Resolução ne 307, de 05/07 /2002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

9.30. A CONTRATADA estará obrigada ainda a satisfazer aos requisitos e atender a todas as exigências e

condições a seguir estabelecidas:
aJ Prestar os serviços de acordo com o edital e seus anexos, proietos e as Normas da ABNT.

bJ Atender às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas IABNTJ e demais normas
internacionais pertinentes ao obieto contratado;
cJ Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade dos serviços e bens, bem

como de cada material, matéria-prima ou componente individualmente considerado, mesmo que não

sejam de sua fabricação, garantindo seu perfeito desempenho;
dJ Registrar o Contrato decorrente desta licitação no CREA/CAU, na forma da Lei, e apresentãr o
comprovante de anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRTJ" correspondente, antes

da apresentação da primeira faturâ, perante a Prefeitura Municipal de Itapaié, sob pena de retârdar o

processo de pâgamento;

10. cúusuut DÉctua- onrucaçÕEs prnulrlErurEs À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nq 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administraüvo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressâ.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que jusüficaram seu a
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10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em
Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do arL 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do arL 16 da LGPD, Íncluindo aquelas em que houver necessidade de
guarda de documentação para fins de comprovâção do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10,7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garanür sua observância.
10.8. O Contratânte poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
10.9, O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
proponham a aÍnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente ürtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, arL 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desüos ou
abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilizaçâo desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O conEato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD,

10.12. Os contrâtos e convênios de que trata o § 1e do aÍ1. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

11. CúUSUIJT DÉCIMA PRIMEIRA - DOS MATERIÁIS E EQUIPAMENTOS A A SEREM

DISPONIBILIZADOS,
11.1. Todos os materiais, insumos e equipamentos necessários à execução dos serviços serão de

responsabilidade integral da Contratada, devendo atender rigorosamente às especificações técnicas e

padrões de qualidade exigidos neste Termo de Referência e nas normas técnicas aplicáveis.
11.2. Antes de sua utilização, os materiais deverão ser submetidos à análise e aprovação prévia da
Fiscalização designada pela Contratante, que verificará sua compaübilidade com o padrão existente nas

edificações e sua adequação às exigências de desempenho, durabilidade e segurança.
11.3.0s mãteriais deverão ser novos, de primeira linha e de qualidade comprovada, devendo possuir

certificação do INMETRO e conformidade com as normas da ABNT (NBRs pertinentesJ. Fica
expressamente vedada a utilização de produtos classificados como linha popular ou econômica, bem
como o uso de materiais reutilizados, reaproveitados ou fora do prazo de validade.
11.4. Todos os custos relativos ao fornecimento de materiais, mão de obra, transporte, equipamentos,
ferramentas e demais insumos necessários à perfeitâ execução dos serviços correrão por conta
exclusiva da Contratada, não cabendo à Contratante qualquer ônus adicional.
11.5. As tabelas referenciais SEINFRA/CE e/ou SINAPI a serem aplicadas durante a ügência conüatual
serão aquelas ügentes na data de elaboração do proieto básico de cada demanda específica,
observando-se a aplicação do percentual de desconto ofertado pela empresa vencedora do certame.
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11.6. Em caso de existência de itens idênticos ou equivalentes com valores distintos nas tabelas
referenciais, deverá prevalecer o menor valor apurado, assegurando a observância ao princípio da

economicidade.
11.7. A entrega dos materiais deverá ocorrer diretamente no local de execução dos serviços, em
perfeitas condições de uso e conservação, sem qualquer custo adicional à Contratante, sendo de

responsabilidade da Contrâtada o transporte, descarga, armazenamento e guarda até a efeüva
utilização.
11.8. A Contratada deverá garantir que seus colaboradores este.iam deüdamente equipados com
ferramentas e equipamentos de protêção indiüdual (EPIs) e coleüvos (EPCs), compadveis com o tipo
de serviço a ser executado, mantendo-os em perfeito estado de funcionamento e segurança.
11,9. A Contratânte não se responsabilizará por eventuais danos, furtos, perdas, avarias ou extravios de
equipamentos, ferramentas ou materiais pertencentes à Contratada, ainda que ocorridos nas

dependências dos imóveis onde os serviços estejam sendo executados.

12. cúusulll DÉcrua srcunol - INFRAçõES E sANçÕEs ÁDMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
bJ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conüato;
d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da contratáção sem motivo justificado;

e) apresentâr documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
fl praticar ato fraudulento na execução do contrato;
gJ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
hJ praticar ato lesivo preüsto no art. 5e da Lei ne 72.846, de 1c de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Il Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mâis grave (arL 156, §2'q, da Lei np 14.133, de 2021J;

IIJ Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" errd"

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais Erave
(art. 156, § 4e, da Lei n0 14.133, de 2021);
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alÍneas "e", "?',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "b", "c" e "d", que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (arL 156, §s'g, da Lei ns 14.133, de 2021J.

IVJ Multa:
1) Moratória de 1olo (um. por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;
2J Moratória de 0,07o/o (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

iniustificado, até o máximo de 2% fdois por centoJ, pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
a. O atraso superior a 30 (TRINTAJ dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

137 da Lei n. L4.733, de 2027.
3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas subitem 12.1, de 10 %o a 30'016 do

valor do Contrato.
4) Compensatória, para a inexecução total do contrato preüsta na alínea "c" do subitem 12.1, de 20o/o a

300/o do valor do Contrato.
5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multã serâ de 20.o/o a 300/o do valor do

Contrato.
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6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 5%o a 20o/o do valor do

Contrato.
7) Para a infração descrita na alÍnea "a" do subitem 12.1, a multa será de 8%o a 25o/o do valor do
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Conhato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (arL 156, §90, da Leins 74.733, de 202\)
12.4. Todâs as sanções preüstâs neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(arL 156, §7e, da Leine \4.\33, de 2027).
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinzeJ dias
úteis, contado dâ data de sua intimação (arL 157, da Lei ne 74.133, de 2027)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabÍveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garanüa prestada ou será cobrada iudicialmente (ârL 156, §8e, da Lei ne 14.133, de

2021).
12.6. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 [dez) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enüada pela autoridade competente.
12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao Contratado, obsersando-se o procedimento preústo no caput e parágrafos do arL 158

da Lei ne L4.L33, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidoneÍdade para Iicitar ou contratar,
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (arL 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 2021):
a) a natureza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
cJ as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nonnas e orientações
dos órgãos de controle.
12.9. Os atos preüstos como infrações adminishativas na Lei ne 14.133, de 2027, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também seiam üpificados como atos lesivos na Lei

ne 72,846, de 2013, serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art 159J.

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práüca dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão paEimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendÍdos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou conEole, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica préüa (arL 160, da Lei nq 14.133, de 2021)
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzeJ dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas [Cnep), instituÍdos no âmbito do Poder Executivo Federal. (ArL 161, da Lei ns

74.L33, de 2021)
12.L2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitâr ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14,133/21,
12.13. Os débitos do conkatado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

outros contrâtos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nq 26, de 13 de abril de 2022.
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13, cúusulA DÉcItu.e trncuR^l - nl rxrtxçÃo coNTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo esüpulado, a ügência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração proüdenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pelâ extinção do contrato e, nesse caso, adotârá as medÍdas admiüdas
em lei para a continuidade da execução contratual
13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 737 da Lei ne 14.133 /27, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

L3.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não enseiará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa iurÍdica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjeüva.
13,5. O termo de extinção, sempre que possÍvel, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deüdos;
13.531. Indenizações e multas.
13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico'
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (arL 131,

capu! da Lei n.e \4.733, de 2027).
13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vÍnculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ciül com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceíro grau (arl 14, inciso IV, da Lei n.q 74,133, de 2027).

14. cúusullr DÉctul qulnre - DorÁçÃo oRçAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no Orçamento, nas seguintes dotações:
a) dotação orçamentária: 0401 15 451 0006 1.006; Elemento/Subelemento: 4'4.90'5L.00 / 4.4.90.51.99;
Fonte de Recurso: 1500000000.
14.2, A dotação relativa aos exercÍcios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15. CúUSUUT DÉCrUl qUIrurA - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo con[atante, segundo as dÍsposições conüdas na Lei nq

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

conüdas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

16. cúusulA DÉcIua snxra - ar,TERAçÕEs
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2027.
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16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições conhatuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 250lo fünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promoüdas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à préüa aprovação da consultoria iurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (ârL 132 dâ Lei ne 74.733,de2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do confato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do arL 136 da Lei ne 14,133, de 2027.

17. CúUSULÂ DÉCIMA SÉTIMA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAçÁO DA EXECUçÂO DO

CONTRATO.
l7.l - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (aJ o [a) Servidor (aJ Sr (aJ'

Alexandre Carneiro Vasconcelos Silva especialmente designado (a) pelo Secreúrio[al Municipal de

InfraesEutura, de acordo com o estabelecido no ArL 117 da Lei 14,13312021, doravante denominado
(aJ fiscal de contrato.
17.2. A execução do contrato será acompanhada pelo Contratante, por meio da Fiscalização do setor de

Engenharia do Municlpio de ltapajé, que exercerá ampla e irrestrita fiscalização da obra, a qualquer

hora, em toda a área abrangida pela execução dos serviços, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados, inclusive quanto às obrigações da Contratada.

17.3. As visto as efetuadas pelo Contratante deverão ser acompanhadas pelo profissional técnico pela

obra, sendo regisEadas em documento diário próprio, pelo fiscal da contratante e pelo profissional

técnico pela obra.
17.4. No caso de alguns dos serviços não estarem em conformidade com o contrato, a Fiscalização do

setor de engenharia do Município de Itâpaié impugnará as respectivas etapas, discrÍminando por meio

de termo as falhas ou irregularidades encontradas, ficando a Contratâda, com o termo, cientificada das

irregularidades apontâdas e de que estârá, conforme o caso, passível das sanções cabÍveis. A Contratada
caberá sanar as falhas apontadas, submetendo posteriormente âs etapas impugnadas à nova verificação
da Fiscalização da Engenharia do MunicÍpio de Itapaié.
17.5. Todas as comunicações /ordem de serviço entre a Fiscalização e a Contratada serão transmitidas
por escrito, üsadas pelas partes, fotocopiadas para arquivamento no canteiro de obras.

17.6. A Contratâda deverá facilitar à Fiscalização a üstoria das obras e serviços pactuados, bem como a

verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, em oficinas, depósitos, armazéns ou

dependências onde se encontrem, mesmo que de propriedade de terceiros'
17.7. À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras e serviços, sem prejuÍzo

das penalidades a que ficar suieitâ a Contratada e sem que estâ tenha direito à indenização, no caso de

não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas, a contâr da entrega da ordem de serviço

correspondente, qualquer reclamação sofre defeito em serviço executado ou em material/ equipamento
adquirido.
17.8, Qualquer alteração do projeto e memorial descriüvo deverá ser deüdamente jusüficada e

aprovada pela autoridâde superior.
17.9. A Contratada deverá destacar um profissional técnico, com experÍência comprovada compatível,

com a obra ora conkatada e de seu quadro de profissionais. Deverá, ainda, indicar o seu nome e número

da inscrição junto ao conselho profissional competente (CREÂ/CAUJ. Este responsável técnico ficará à

disposição da obra, por ela responsabilizar-se-á e terá atribuição de acompanhamento técnico de todos

os serviços. O nome desse profissional constârá das anotações/registros de responsabilidade técnica

(ART/RRT) relativa à obra objeto deste contrato.
17.10. A Contratada deverá submeter à Contratãnte a relação dos profissionais credenciados a prestâr

os serviços, inclusive um mestre de obra de seu quadro de profissionais com vasta experiência em

edificações compatíveis com o obieto contratado (este deverá permanecer na obra, diariamente,

durante toda a execução). Deverá, aind4 discriminar a função que exercem, obrigando-se, ainda, a
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atender, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, eventual solicitação para afastar da obra qualquer
empregado cula permanência seja julgada, pelo Contratante, preiudicial ao fiel cumprimento deste
contrato.
17.11. E admitida a substituição de profissionais por outros profissionais com formação equivalente
desde que aprovada pelo Contratante.
77.12. A fiscalização será exercida no interesse do Contratante e não exclui nem reduz a

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua

ocorrência, não implica corresponsabilidade do Contratante.

18. CL{USULA VIGÉSIMA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
18.1. A Contratada é responsável pelos danos causados diretâmente ao Município de Itapajé ou a

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo Contratante.
Parágrafo único - A Contratada, executado o objeto contratual, responderá pela solidez e segurança da

obra, objeto do presente contrato, nos termos da lei civil, sem restrições.

19, CúUSUUT VIGESIMA PRIMEIRA - PUBLICAçÃO
19.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCPJ, na forma prevista no art 94 da Lei 14,133, de 2027, bem como no respectivo sítio
oficial na Internet, em âtenção ao arL 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao aú 8e, §2e, da Lei n.

72.527, d,e 2071, c/c arr-7e,§3q, inciso V, do De cÍeto n.7.724, de 2012.

20. CúUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FORO
20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de ltapalé para dirimir os lidgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme arL 92, §1e, da Lei ns

74.L33/27.
20.2. E, por estarem ãcertados, as partes firmam o presente insEumento contrâtual em 02 [duas) üas para
que possa produzir os efeitos legais.

Itapaié/CE, 01 de lunho de 2026.

LUAN JONATHAN UCHOA DE SOUZA
AR CONSTRUCOES E OBRAS DE INSTAIIICOES

LTDA
CONTRÂTADA

TESTEMUNHAS:

-
LUAN JONATHAN

UCHOA DE
SOUZA:044í4255341e u4qujq.'

SILVANDIRÁ MESOUI?A SOUSA

Secretária da Educação
CONTRATANTE
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EXTRATO OE CONTRATO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA DE N". 2026,01,05'01 - OBJETO:

nÊôréinb óe eneços vrsÁlrôo Á rurune E EVENTUAL coNrRArAÇÃo DE Ey1FFSA
ESeEcTALTZADA pnne n pneàrnÇÂo oôs sERVIÇos DE MANUTENÇÁo E coNllRvÂÇÃo
FáróiÀL-e úÃnrA URBANA errrorvLnsns urutonoes PATRIMoNIAIS PARA ATEN-DIMENTo DAS

r.rÊôÉôSrOeoeS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJE/CE'

ôõrur óÉçÀr,,rÉr.rro E DEMATS neús oe ACORDO COM A TABELA SETNFRÁ,/CE E/OU SINAPI

úcÊ5riÉl Àia H. zozs.os.oe.oi-aÉtNFRA. ç9NTRATADA: AR coNSrRUÇoES F .o-B-1{! DE

ti1õr-ÀàôOÊS elREli, lnscrita no Crlp.t: 36.835.969/0001-20, com valor slobal de R$ 1.000'000'00

irÃ ,irnáãii", o percentuat oe dàsconto de 2,80% (dois virguta oitenta por cento) ASS_INA_P.ELA

ãotitiÀÀrÃol, r-un'r''r lOl.rnrHÀlr UCHOA DE SOUZA. DATA DE ASSINATURA DO CONTRATo:

oi 
-il 'i;;il Áe 2026. corlrmrÁNre, - 9E9!-EltEâ DA EDUAÇÃo ASSINA PELA

CqNTRATANTE: SILVNDIRA rvrÉàóuirn S9USA. D9TAÇ9ES 9RçAME1TÁR1A.S !E-No:.0401 15

ast ooôo 1 006, RECURSo púpnro (FoNrE lsoooboqoo), ELEMENTO/SUBELE^MENTO_ DE

oÉspÊõÃ, +.+.go.sr.ool 4.4.90.51.99. tiApAJE_/CE 01 DE JUNHO DE 2026. SILVANDIRA

MESQUITA SOUSA - SECRETÁRIA DA EDUCAçAO.

"'rliaZiha
ê

licitacao@itapaie.ce.oov. br
www.itapale.ce gov br

Seklrdc l,icitârio
Àua Sao rranóisco trl" 175, Centro - ltápâié/CE I CEP:62.600-000
CNPJ: 07.ffi3.956/0001-84
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EsrADo oo cteru(
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITETE;É

SECRETARTA MUNIcIPAL DE rouceçÂo

csRrroÃo DE DrwrcAÇÃo DE ExrRATo DE coNTRATo eu rtetnlócRero

Certifico, para os devidos fins, que o extrato do EXTRATO DE CONTRATO -
cor,IcoRRÊNcIn nlnrnÔutce DE Ne. 2026.01.05.01 - OBIETO: REGISTRO DE
pREÇos vIsANDo A FUTURA E EVENTUAL conrRRrnçÃo DE EMPRESA

EsnECTALTZADA nARA A pREsrAçÃo Dos sERvlços on ueruureruçÃo e

coNsERvAÇÃo rREDIAL n vIÁRn URBANA EM DIvERSAS UNIDADES
PATRIMONIAIS PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

sEcRETARTAs DA eREFEITURA MUNIcIPAL DE trapelÉ/cn, coM oRÇAMENTo
E DEMAIS ITENS DE ACORDO COM A TABELA SEINFRA/CE E/OU SINAPI
VIGENTE, ATA Ne2026.03.Og.OI-SEINFRA. CONTRATADA: AR COnSrnUçÔES e
oBRAs DE llsrnmçÕns EIRELI, tnscrita no cNPf: 36.835.96910001-20, com
valor global de R$ 1.000.000,00 (um milhão), com o percentual de desconto de
2,80% (dois virgula oitenta por cento), ASSINA PELA CONTRATADA: LUAN

JONATHAN UCHOA DE SOUZA. DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 01 de

iUNhO dC 2026. CONTRÁTANTEI SECRETARIA DA EDUAçÂO. ASSINA -PELA
CONTRATANTE: SILVNDIRA MESQUITA SOUSA. DOTAçÕNS ONçEUNUTÁRIAS
DE Nq:0401 15 451 0006 1.006, RECURSO pnÓpnIO IFONTE 1500000000),
ELEMENTO/SUBELEMENTO DE DESPESA: 4.4'90.51.OO1 4.4.90.51.99.
ITAPAJÉ/CE, 01 DE JUNHO DE 2026. SILVANDIRA MESQUITA SOUSA

SfCRffÁRn DA EDUCAçÂO., em atendimento aos princípios da publicidade e

transparência da administração pública, conforme determina a Lei Federal ns

14.L33/2021.

E, para constar, lavro a presente certidão, que vai por mim assinada.

ITAPA]É/CE, O1 DE JUNHO DE2026,
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SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO

licitacaoíAitaoaie.ce.qov. br
www. itapale.ce.gov. br
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